
 
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO CONTRIBUINTE - 
CODECON (publicado no caderno da Secretaria da Casa Civil) 
 
Diário Oficial Estado de São Paulo - Poder Executivo - Seção I - página 4 
Volume 114 - Número 170 - São Paulo, quinta-feira, 9 de setembro de 2004 
 
ÍNDICE SISTEMÁTICO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE - CODECON 
 

TÍTULO I 

Parte geral 

Arts. 1º a 4º 

TÍTULO II 

Da composição e da representação 

Art. 5º 

TÍTULO III 

Da organização interna e das atribuições 

Arts. 6º ao 11 

TÍTULO IV 

Das sessões 

Arts. 12 e 13 

CAPÍTULO I 

Da ordem do dia 

Art. 14 

CAPÍTULO II 

Da ata 

Arts. 15 a 17 

CAPÍTULO III 

Da inscrição e uso da palavra 

Arts. 18 a 20 

TÍTULO V 

Dos procedimentos em espécie 

CAPÍTULO I 

Do procedimento das reclamações 

Arts. 21 a 31 

CAPÍTULO II 

Dos votos 

Arts. 32 e 33 

TÍTULO VI 

Das comissões especiais 

Arts. 34 e 35 

TÍTULO VII 

Das disposições finais 



 
Arts. 36 a 38 

TÍTULO I 

Parte geral 

 

Artigo 1º - O Conselho Estadual de Defesa de Contribuinte, CODECON, instituído nos termos do 

artigo 21 da Lei Complementar n.º 939, de 3 de abril de 2003, publicada no Diário Oficial do Estado 

do dia 4 de abril de 2003, é integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades 

empresariais e de classe, paritariamente, e atua na defesa dos direitos dos Contribuintes, conforme 

disposto na lei. 

 

Artigo 2º - O objetivo primordial do CODECON é zelar pelo cumprimento do Código de Direitos, 

Garantias e Obrigações do Contribuinte no Estado de São Paulo e fazer a prospecção de meios de 

aperfeiçoar a relação entre a Fazenda Pública Estadual e os Contribuintes.  

 

Artigo 3º - Visando ao cumprimento do disposto no artigo anterior, em especial no que se refere aos 

artigos 19 e 20 da Lei Complementar n.º 939 de 3 de abril de 2003, o CODECON deverá evitar 

interpretações que não se coadunem com o objetivo da Lei, tanto para o Fisco como para o 

Contribuinte. 

 

Artigo 4º - São atribuições do CODECON: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual de proteção ao Contribuinte; 

II - receber, analisar e dar seguimento a reclamações encaminhadas ao Conselho; 

III - receber, analisar e responder consultas ou sugestões encaminhadas por Contribuinte; 

IV - prestar orientação permanente ao Contribuinte sobre os seus direitos e garantias; 

V - informar, conscientizar e motivar o Contribuinte, pelos meios de comunicação; 

VI - orientar sobre procedimentos para apuração de faltas praticadas contra o Contribuinte. 

Parágrafo único - As atribuições do CODECON, dispostas neste artigo, restringem-se aos aspectos 

da matéria disposta na Lei Complementar n.º939, de 3 de abril de 2003. 

 

TÍTULO II 

Da composição e da representação 

 

Artigo 5º - Integram o CODECON: 

I - a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; 

II - a Federação do Comércio do Estado de São Paulo; 

III - a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo; 

IV - a Federação da Agricultura do Estado de São Paulo; 

V - o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de São Paulo - SEBRAE; 

VI - a Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de São Paulo - OAB - SP; 

VII - o Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC - SP; 



 
VIII - a Associação dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo - AFRESP; 

IX - o Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo - SINAFRESP; 

X - a Coordenadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo; 

XI - a Corregedoria do Fisco Estadual; 

XII - a Ouvidoria Fazendária; 

XIII - a Escola Fazendária do Estado de São Paulo; 

XIV - a Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado; 

XV - a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo; 

XVI - a Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo; 

XVII - a Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo; 

XVIII - a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo; 

IXX – a Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado de São Paulo; 

XX – Diretoria Executiva da Administração Tributária. 

§ 1º - Os integrantes do CODECON têm o direito de indicar um membro titular e um membro suplente 

para a respectiva composição.  

§ 2o - Os representantes indicados na forma do parágrafo anterior serão nomeados pelo Governador 

do Estado. 

§ 3o - Os membros do CODECON não serão remunerados e suas funções são consideradas como 

serviço público relevante. 

 

TÍTULO III 

Da organização interna e das atribuições 

 

Artigo 6º - A Diretoria do CODECON será composta pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e pelo 

Secretário, escolhidos por votação da maioria simples, observado o quorum de 2/3 (dois terços) dos 

integrantes, com mandato a ser exercido por 02 (dois) anos, limitado ao período da designação do 

Conselheiro pelo Governador. 

Parágrafo único - A direção poderá ser mudada antes do final do mandato por deliberação de no 

mínimo 3/4 (três quartos) do CODECON. 

 

Artigo 7º - Caberão ao Presidente as seguintes atribuições: 

I - representar o CODECON; 

II - presidir as sessões; 

III - manter a ordem; 

IV - conceder a palavra aos Conselheiros; 

V - advertir o orador ou o aparteante quanto ao tempo de que dispõe, não permitindo que ultrapasse 

o tempo regimental; 

VI - interromper o orador que se desviar da questão ou falar sobre o vencido, advertindo-o, e, em 

caso de insistência, retirar-lhe a palavra; 

VII - suspender ou levantar a sessão quando necessário; 



 
VIII - decidir as questões de ordem; 

IX - anunciar a Ordem do Dia e o número de Conselheiros presentes em Plenário; 

X - submeter a discussão e votação a matéria a isso destinada, assim como estabelecer o ponto da 

questão que será objeto da votação; 

XI - anunciar o resultado da votação e declarar a prejudicialidade; 

XII - convocar as sessões extraordinárias do Conselho; 

XIII - distribuir reclamação, por sorteio, durante as sessões, ao Conselheiro que lhe servirá de relator; 

XIV - apresentar para deliberação do CODECON os casos sobre os quais o regimento seja omisso. 

Parágrafo único - Em caso de empate nas votações, o Presidente decidirá com voto de qualidade. 

 

Artigo 8º - Caberá ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções, 

substituindo-o em suas faltas ou impedimentos, cumulativamente com as suas atribuições.  

 

Artigo 9º - Caberá ao Secretário: 

I - organizar e manter em ordem os serviços de secretaria;  

II - assessorar o Presidente durante as sessões;  

III - redigir e encaminhar ao Presidente a correspondência de rotina a ser expedida, dentro de suas 

funções;  

IV - redigir as atas das sessões Ordinárias, Extraordinárias e da Diretoria;  

V - cientificar os interessados a respeito das reuniões convocadas pela Diretoria ou pelo Presidente;  

VI - substituir o Vice-Presidente em suas faltas ou impedimentos, cumulativamente com suas funções;  

VII - assumir a presidência do CODECON, no caso de faltas ou impedimentos simultâneos do 

Presidente e do Vice-Presidente.  

Parágrafo único - Se o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário faltarem ou estiverem impedidos 

simultaneamente, a sessão será adiada, exceto se houver assunto urgente, caso em que o membro 

mais idoso assumirá o encargo da Presidência do CODECON. 

 

Artigo 10 - Considera-se impedido aquele que: 

I - for parte;  

II - interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério 

Público, ou prestou depoimento como testemunha; 

III - tiver seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta, ou na linha 

colateral até o segundo grau, postulando como advogado da parte; 

IV - for cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na colateral, 

até o terceiro grau; 

V - pertencer a órgão de direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa. 

 

Artigo 11 - Caberá ao Conselheiro: 

I - comparecer às sessões; 

II - apresentar propostas e estudos de interesse do CODECON; 



 
III - discutir e votar todas as matérias apresentadas ao CODECON; 

IV - receber as matérias a ele distribuídas para análise e respectiva manifestação. 

§ 1º - No caso de impossibilidade de comparecer o titular e o suplente, deverá ser apresentada 

justificativa ao Secretário do CODECON. 

§ 2º - Para os efeitos do inciso III, a aprovação de projetos e atividades será feita, por maioria 

simples, depois de debatidos os assuntos. 

§ 3º - Cada integrante do CODECON terá direito a um voto, observadas as disposições deste 

Regimento. 

§ 4º - Os Conselheiros poderão ter assessores, de suas próprias entidades, para apoio em suas 

funções técnicas concernentes ao Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte, a este 

Regimento e à legislação tributária. 

 

TÍTULO IV 

Das sessões  

 

Artigo 12 - O CODECON reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, em data marcada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ou extraordinariamente, por convocação do Presidente ou, 

por meio dele, por solicitação de qualquer dos membros do CODECON. 

 

Artigo 13 - As sessões do CODECON serão abertas e realizadas com no mínimo a maioria absoluta 

dos integrantes, na seguinte ordem: 

I - abertura da sessão pelo Presidente, que passará a palavra ao Secretário para leitura, discussão e 

votação da ata da sessão anterior; 

II - expediente, quando os oradores inscritos terão oportunidade de falar no máximo 10 (dez) minutos 

cada, para relatar problemas que desejem trazer ao debate no CODECON;  

III - ordem do dia, que iniciar-se-á com a verificação do quorum e prosseguirá conforme a pauta; 

IV - contagem e proclamação do resultado, que será transcrito para a ata da reunião; 

V - abertura da palavra para comunicações de interesse do CODECON ou assuntos gerais; 

VI - encerramento. 

§1º - A pauta da reunião será elaborada pelo Presidente, em conjunto com o Secretário, e 

comunicada aos membros do CODECON com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência. 

§2º - As atas das reuniões serão lidas na reunião subseqüente do CODECON, assinadas pelo 

Presidente e pelo Secretário, e depois arquivadas. 

 

CAPÍTULO I 

Da ordem do dia 

 

Artigo 14 - A ordem do dia constará da discussão e votação da matéria em pauta. 

§1º - O Presidente, por solicitação de qualquer membro, poderá determinar a inversão da ordem de 

discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia. 



 
§2º - A discussão e votação de matéria de caráter urgente e relevante, não incluída na ordem do dia, 

dependerá de deliberação do CODECON. 

§3º - A discussão ou votação de matéria da ordem do dia poderá ser adiada por deliberação dos 

membros, fixando o Presidente o prazo de adiamento. 

§4º - O Presidente decidirá as questões de ordem e dirigirá a discussão e votação, podendo, a bem 

da celeridade dos trabalhos, limitar o número de intervenções facultadas a cada membro, assim como 

a respectiva duração. 

 

CAPÍTULO II 

Da ata 

 

Artigo 15 - De cada sessão do CODECON lavrar-se-á ata a ser assinada pelo Presidente e por todos 

os membros presentes e que será aprovada na reunião subseqüente. 

Parágrafo único - A ata será lavrada, ainda que não haja reunião por falta de quorum e, nesse caso, 

nela serão mencionados os nomes dos membros presentes. 

 

Artigo 16 - Das atas constarão: 

I - data, local e hora de abertura e de encerramento da reunião; 

II - os nomes dos membros presentes; 

III - justificativa de integrante ausente; 

IV - sumário do expediente, relação da matéria lida, registro das proposições apresentadas e das 

comunicações transmitidas; 

V - resumo da matéria incluída na ordem do dia, com a indicação dos membros que participarem dos 

debates e transcrição dos trechos expressamente solicitados para registro em ata; 

VI - declaração de voto, se requerida; 

VII - deliberação do CODECON. 

 

Artigo 17 - As proposições consistirão de toda matéria sujeita a deliberação, podendo ser 

apresentadas por meio de parecer, moção, emenda, indicação ou estudos e pesquisas. 

 

CAPÍTULO III 

Da inscrição e uso da palavra 

 

Artigo 18 - Deve ser incentivado e promovido o amplo debate entre os Conselheiros sobre os temas 

submetidos ao CODECON. 

Parágrafo único - Anunciada a matéria, será dada a palavra aos oradores para a discussão, 

respeitada a ordem de inscrição.  

 

Artigo 19 - O Conselheiro que usar a palavra não poderá: 

I - desviar-se da questão em debate; 



 
II - falar sobre o vencido; 

III - usar de linguagem imprópria; 

IV - exceder o limite de 5 (cinco) minutos. 

 

Artigo 20 - Considera-se aparte a interrupção, breve e oportuna, do orador para indagação, ou 

esclarecimento, relativos à matéria em debate.  

§ 1º - Não será admitido aparte, a menos que por questão de ordem: 

I - à palavra do Presidente; 

II - paralelo a discurso; 

III - à leitura de relatório ou voto; 

IV - por ocasião do encaminhamento de votação; 

V - quando o orador declarar, de modo geral, que não o permite; 

VI - quando o orador estiver suscitando questão de ordem. 

§ 2º - Os apartes subordinam-se às disposições relativas à discussão, em tudo que lhes for aplicável, 

e incluem-se no tempo destinado ao orador. 

 

TÍTULO V 

Dos procedimentos em espécie 

 

CAPÍTULO I 

Do procedimento das reclamações 

 

Artigo 21 - Compete ao CODECON processar reclamações, assim entendidas as petições 

devidamente instruídas e fundamentadas que lhe forem apresentadas por qualquer de seus 

Conselheiros ou por qualquer pessoa física ou jurídica, privada ou pública que, mesmo não sendo 

Contribuinte, relacione-se com a Administração Pública em sua atividade de fiscalização e cobrança 

de tributos. 

Parágrafo único - As reclamações de que cuida este artigo poderão ser apresentadas também por 

entidades de classe, associações e cooperativas de Contribuintes. 

 

Artigo 22 - Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em termos explícitos e concisos, e 

apresentada em 2 (duas) vias, uma das quais ficará arquivada e a outra seguirá para distribuição ao 

relator.  

 

Artigo 23 - Cumpre ao Secretário receber as reclamações e ao Presidente distribuí-las nos termos do 

artigo 7º, inciso XIII, deste Regimento. 

 

Artigo 24 - Terão trâmite privilegiado no que diz respeito a celeridade, nesta ordem, as reclamações: 

I - dos próprios Conselheiros;  

II - de autoridades públicas.  



 
 

Artigo 25 - As reclamações devem ser apreciadas no limite da competência do CODECON, 

exclusivamente com vistas ao cumprimento do Código de Defesa dos Direitos, Garantias e 

Obrigações do Contribuinte.  

Parágrafo único - O Conselho, constatando, ainda que incidentalmente, indícios de materialidade e 

autoria de infrações, deve extrair cópias dos elementos de prova existentes na reclamação para 

encaminhamento à autoridade competente, sem prejuízo da continuidade do trâmite da reclamação 

se esta não estiver totalmente prejudicada pelo incidente. 

 

Artigo 26 - O Secretário, ou comissão especialmente constituída, ao receber as reclamações, deverá 

analisar preliminarmente o seu cabimento e a possibilidade de extrair da aludida análise elementos 

úteis para correção e aprimoramento viável das atividades fiscais e, por meio de despacho motivado: 

I - não dará trâmite a reclamação que não trate de direitos, garantias ou obrigações de Contribuintes, 

devendo sempre que possível orientar o interessado quanto aos órgãos competentes; 

II - encaminhará ao órgão competente, liminarmente, as denúncias de infrações e faltas funcionais; 

III - deverá apensar as reclamações quando observar a identidade de objeto e parte, para posterior 

distribuição do Presidente, nos termos do artigo 7º, inciso XIII, deste Regimento. 

Parágrafo único - Caberá recurso ao Presidente na hipótese de que trata o inciso I deste artigo. 

 

Artigo 27 - As reclamações serão distribuídas conforme previsto no artigo 7º, inciso XIII, deste 

Regimento. 

 

Artigo 28 - Na sessão subseqüente à distribuição, o relator apresentará ao CODECON o relatório e o 

seu voto. 

Parágrafo único - O relator poderá solicitar, uma única vez, ao Presidente o adiamento de seu 

relatório e voto para a sessão posterior àquela em que ele deveria ser proferido.  

 

Artigo 29 - Após o relatório ou durante as discussões, qualquer Conselheiro poderá requerer vistas 

da reclamação.  

§1º - O processo deverá ser restituído à discussão na sessão subseqüente, instruído por escrito das 

conclusões a que chegou o Conselheiro que pediu vistas.  

§ 2º - Nada impede haver pedido de vista por outro Conselheiro, ou pelo mesmo, desde que este o 

fundamente em fato ou argumento novo que justifique o reexame da matéria.  

§ 3º - Julgando adequado para a aceleração dos trâmites da reclamação, pode o relator distribuir um 

resumo escrito das principais questões do processo aos Conselheiros, para embasar a apreciação e 

evitar pedidos desnecessários de vista.  

 

Artigo 30 - Encerrada a instrução, o Presidente promoverá a votação.  

 



 
Artigo 31 - O Secretário deverá encaminhar cópia da decisão proferida pelo CODECON às partes 

envolvidas e aos órgãos competentes.  

 

CAPÍTULO II 

Dos votos 

 

Artigo 32 - São requisitos essenciais do voto: 

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do reclamado, bem 

como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo; 

II - os fundamentos, em que relator analisará as questões de fato e de direito; 

III - o dispositivo, em que o relator resolverá as questões que as partes lhe submeterem. 

 

Artigo 33 - Os votos em separado, feitos pelos Conselheiros que pedirem vista do processo, devem 

ser apreciados junto com o do relator. 

Parágrafo único - Tendo ciência do voto de vista, pode o relator fazer novo pedido de vista de 

acordo com as modificações propostas, retornando a reclamação na próxima sessão.  

 

TÍTULO VI 

Das comissões especiais 

 

Artigo 34 - As comissões especiais serão criadas por deliberação dos membros e cada comissão 

especial será coordenada por um de seus membros, terá objetivo específico e se extinguirá quando 

preenchidos os fins a que se destinar. 

Parágrafo único - As comissões especiais poderão oficialmente convidar pessoas de notório 

conhecimento para oferecerem subsídios. 

 

Artigo 35 - Os relatórios, pareceres e propostas decorrentes dos trabalhos das comissões serão 

apresentados em reunião do CODECON pelo respectivo relator para apreciação e decisão dos 

membros. 

Parágrafo único - As comissões especiais elegerão seu relator. 

 

TÍTULO VII 

Das disposições finais 

 

Artigo 36 - O exercício de qualquer tarefa afeta ao Conselheiro do CODECON exige conduta 

afeiçoada aos quesitos contidos neste Regimento e aos demais princípios da moral individual, social 

e profissional. 

 

Artigo 37 - Este Regimento vigorará imediatamente após sua aprovação por maioria absoluta dos 

integrantes. 



 
 

Artigo 38 - A qualquer tempo qualquer Conselheiro poderá propor mudanças, acréscimos ou 

supressões neste Regimento Interno, que pode ser mudado por no mínimo 3/4 (três quartos) do 

Conselho. 

Parágrafo único - As propostas apresentadas serão discutidas e votadas nos termos deste 

Regimento. 


